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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DA ESCOLA ADELINO HENRIQUE 

COM 6 SALAS, NO MUNICÍPIO DE JITAÚNA/BA. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 
2.1 A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Jitaúna/BA identificou a 
necessidade urgente da construção de um novo prédio para a Escola Adelino Henrique, que 
já existe no município. Após vistoria técnica realizada no final do ano de 2024, constatou-se 
que a atual estrutura não oferece condições adequadas para o atendimento dos alunos, 
apresentando deficiências estruturais que comprometem a segurança, o conforto e a 
qualidade do ensino. Diante desse cenário, a construção de um novo prédio com seis salas de 
aula se faz indispensável para garantir um ambiente escolar adequado, moderno e acessível, 
promovendo melhores condições de aprendizado para os estudantes e de trabalho para os 
profissionais da educação, em conformidade com as diretrizes da educação municipal e as 
normas vigentes de infraestrutura escolar. 
 
2.2 A necessidade de contratação de empresa especializada para a construção da nova Escola 
Adelino Henrique, no município de Jitaúna/BA, fundamenta-se no estado crítico da atual 
estrutura, que se encontra severamente deteriorada devido ao desgaste natural ao longo dos 
anos. A edificação apresenta falhas estruturais graves, incluindo infiltrações, rachaduras, 
problemas na cobertura e instalações elétricas e hidráulicas comprometidas, tornando o 
ambiente inadequado e inseguro para alunos, professores e demais profissionais da educação. 
Diante desse cenário, torna-se inviável a realização de reformas pontuais, sendo necessária a 
demolição da escola existente e a construção de uma nova unidade no mesmo local, 
garantindo condições dignas para o ensino e a aprendizagem. 
 
2.3 Uma nova estrutura para a Escola Adelino Henrique é uma medida essencial para 
assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços educacionais prestados à comunidade, 
estando alinhada ao planejamento estratégico do município e às diretrizes da Educação. A 
nova estrutura será projetada para atender aos padrões modernos de acessibilidade, conforto 
térmico e eficiência energética, além de proporcionar um ambiente pedagógico adequado ao 
desenvolvimento integral dos estudantes. A falta de uma escola em boas condições pode 
impactar diretamente a evasão escolar e o desempenho acadêmico, tornando imprescindível 
essa intervenção para evitar prejuízos ao processo educacional. 
 
2.4 Além dos benefícios diretos para os alunos e profissionais da educação, a construção da 
nova unidade escolar representará um avanço na infraestrutura pública municipal, 
promovendo impactos positivos na comunidade local. A nova escola contribuirá para a 



 

valorização do bairro e da região, criando um ambiente propício ao aprendizado e ao 
desenvolvimento social. Durante a execução da obra, também haverá a geração de empregos 
diretos e indiretos, fomentando a economia local e fortalecendo a atuação do setor da 
construção civil no município. 
 
2.5 Dessa forma, a contratação de empresa especializada para a execução da obra é 
imprescindível para garantir a segurança, a eficiência e a qualidade da nova edificação, 
assegurando o uso responsável dos recursos públicos. A reconstrução da Escola Adelino 
Henrique atenderá não apenas a uma demanda imediata da comunidade escolar, mas 
também consolidará um investimento de longo prazo na educação municipal, reforçando o 
compromisso da administração pública com a oferta de um ensino acessível, inclusivo e de 
qualidade para as futuras gerações de Jitaúna. 
 
2.6 A adoção da modalidade de concorrência para a contratação de empresa especializada na 
construção da nova Escola Adelino Henrique, no município de Jitaúna/BA, é fundamental para 
garantir a ampla competitividade, a transparência e a economicidade no processo licitatório, 
em conformidade com os preceitos da Lei nº 14.133/2021. Essa modalidade de licitação 
possibilita a participação de um maior número de empresas qualificadas, ampliando a 
concorrência e assegurando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. Além disso, a concorrência permite a contratação de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia, garantindo que a execução do projeto ocorra com alto padrão 
técnico e em condições financeiras favoráveis. Dessa forma, essa escolha contribui 
diretamente para a eficiência na aplicação dos recursos públicos, viabilizando a construção de 
uma unidade escolar moderna, segura e adequada às necessidades educacionais da 
comunidade, promovendo o interesse público e a melhoria da infraestrutura municipal. 
 
3. ESPECIFICAÇÃO E O VALOR DA CONTRATAÇÃO   
 
3.1. OS SERVIÇOS DEVERÃO TER AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
 

ESPECIFICAÇÃO 
SERVIÇOS TÉCNICOS, NA ÁREA DE ENGENHARIA 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 CONSTRUÇÃO DA ESCOLA 
ADELINO HENRIQUE COM 6 
SALAS, NO MUNICÍPIO DE 
JITAÚNA/BA. 

SERV. 1 R$ 1.669.894,80 R$ 1.669.894,80 

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.669.894,80 (um milhão seiscentos e 

sessenta e nove mil oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta centavos), conforme 

planilha orçamentária anexa. 
 
 

3.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
Os proponentes devem incluir no seu orçamento uma composição analítica completa dos 
materiais e serviços necessários para a realização da obra, de acordo com as normas e 



 

especificações técnicas aplicáveis. O orçamento deve refletir com precisão os custos 
envolvidos na execução da obra, garantindo transparência e conformidade com os requisitos 
estabelecidos. 
 
Deverá ser apresentado na documentação da licitação os itens abaixo relacionados: 
• Planilha global agrupando os itens por tipo de serviços (planilha consolidada) e planilhas 
individualizadas (quando houver); 
• Cronograma físico financeiro; 
• Planilha com todas as composições unitárias; 
• Quadro de composição do BDI; 
 
4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
4.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta. 
4.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Localidade: Sede do município; 
b) Os serviços deverão ser prestados no horário comercial; 
4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
 
5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se especificada no Estudo Técnico 
Preliminar – ETP e abrange a CONSTRUÇÃO DA ESCOLA ADELINO HENRIQUE COM 6 SALAS, 
NO MUNICÍPIO DE JITAÚNA/BA. 
 
5.2. A contratação em tela visa dar continuidade à prestação que dão sustentabilidade das 
atividades da Administração Pública, em suas atribuições finalísticas, cabendo o prazo da 
prestação ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 
 
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

PROJETO/ATIVIDADE: 1009 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇAO, REFORMA E REEQUIPAMENTO DE 
UNIDADES PRÉ ESCOLA 

ELEMENTO DESPESA: 44905100 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTES: 15001001  

15400000 

15420000 

 
 
 



 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 
7.1 O prazo de execução deverá ser de 360 (Trezentos e sessenta) dias corridos, a contar da 
assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 390 (Trezentos e noventa) dias corridos, 
podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 
107, da Lei nº 14.133/2021. 
 
8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 



 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal e outras que forem necessárias. 
 
Qualificação Econômico-Financeira deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
a.1. A Certidão expedida por país estrangeiro deverá atestar que a empresa estrangeira não 
se encontra em processo de falência, concordata ou outro instituto assemelhado que possa 
de qualquer forma comprometer o fiel cumprimento das obrigações, devendo ser observada 
a respectiva data de vigência. 
b) Balanço patrimonial; Demonstrações do resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
 
b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir 
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
b.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
b.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
b.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas:  
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 
 
b.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou 
do item pertinente.  
b.6. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, 
pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da 
empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 



 

usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não 
frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em 
patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos 
serviços, objeto desta licitação. 
b.7. A proposta e quaisquer documentos deverão ser apresentados em português, idioma em 
que também será redigido o Contrato. Serão aceitos documentos em outros idiomas, desde 
que acompanhados de tradução para o idioma português, firmada por tradutor juramentado 
e autenticados por autoridade consular brasileira, caso em que tal tradução prevalecerá sobre 
os originais; 
 
Qualificação Técnica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
a) Comprovação de Registro da empresa e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s) para com o 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) do estado da Bahia ou do local da sua sede, contendo dados cadastrais 
atuais; 
b) Comprovação de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA e/ou CAU, em nome de 
profissional integrante do quadro técnico da empresa comprovado através da certidão de 
pessoa jurídica emitida pela CREA e ou CAU, comprovando a execução de obra de tipologia de 
função e porte conforme o previsto no Termo de Referência; 
c) Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para 
o desempenho de atividades objeto deste Termo de Referência, por meio da apresentação de 
CAT – Certidão de Acervo Técnico devidamente registrada no CREA, em nome do(s) 
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, a saber: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
QUANT. 
MÍNIMA 

6.1.1 
ALVENARIA BLOCO CERÂMICO VEDAÇÃO, 9X19X24CM, E=9CM, 
COM ARGAMASSA T5 - 1:2:8 (CIMENTO/CAL/AREIA), JUNTA=1CM - 
REV.09 

m² 1052,85 526,425 

6.1.4 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADO MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES 
COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 10MM, COM TALISCAS. 
AF_03/2024 

m² 1984,94 992,47 

6.2.1 

GRADE E MONTANTES DE FERRO PADRÃO BELGO H=2,10M, 
INCLUSIVE PORTÃO, MURETA 
H=40CM, CHAPISCADA E REBOCADA, ALTURA TOTAL=2,50M, 
EXCLUSIVE PINTURA DA GRADE E MURETA - REV 04_12/2021 

m² 72,5 36,25 

8.1.4 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO OU PAREDE, 60 X 60 CM, 
PEI 5, BIANCOGRÊS, PORCELANATO ESMALTADO ACETINADO, 
RETIFICADO INTERNO, LINHA CIMENTO GRIGIO OU SIMILAR, APL. 
C/ ARG. IND. AC-III, REJUNTE ACRÍLICO, EXCLUSIVE 
REGULARIZAÇÃO DE BASE OU EMBOÇO 

m² 553,14 276,57 

10.2.7 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM 
LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS 
METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA 

KG 4681,63 2340,815 

 
d) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro, profissional de nível superior, 
devidamente registrado no CREA, constando no mínimo de 01 (um) Engenheiro Civil. 



 

d.1) Para comprovação de vínculo do profissional com a licitante é necessário a apresentação 
de cópia da carteira de trabalho ou do contrato de trabalho com firma reconhecida; ou da ata 
de reunião e constituição da diretoria ou qualquer outro documento que indique a vinculação; 
ou no caso do profissional ser sócio da empresa, a comprovação deverá ser feita através do 
Contrato Social. 
e) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
f) Quando na apresentação de profissional registrado no conselho profissional competente, o 
mesmo deverá ser detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço 
de características semelhantes, para fins de contratação; 
g) Nos casos das Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, devem demonstrar capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 
 
9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. A seleção do prestador deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e 
que cumpra todos os requisitos previstos neste Termo de Referência. 
9.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 
 
10 - DA GARANTIA DA PROPOSTA 
10.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 
10.1.1 Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta, nos termos do artigo 
58, da Lei nº 14.133/21, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de Pré – habilitação. 
10.1.2 A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação. 
10.1.3 A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, se 
for o caso.  
10.1.4 Se recusando o licitante vencedor em assinar o contrato ou não apresentar os 
documentos necessários para a contratação, implicará na execução do valor integral da 
garantia de proposta. 
10.1.5 A garantia da proposta poderá ser prestada nas modalidades que trata o § 1º do artigo 
96 da Lei nº 14.133/21. 
 
11 - DA GARANTIA DO CONTRATO 
11.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
12 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 



 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim; 
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
12.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo 
servidor Sr. Caic Alves dos Santos, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
12.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
12.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
12.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
12.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual 
12.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
12.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
12.14. O gestor do contrato, será o servidor Sr. Diego Santos de Souza, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente: 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 



 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
12.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, 
celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na 
execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
12.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação 
do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
 
13 – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 
13.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA 
apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins 
de recebimento provisório.  
13.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
13.3. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.  
13.4. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas.  
13.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.  
13.6. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado 
em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor 
ou agente de contratação designados pela autoridade competente, desde que tenham sido 
devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, 
e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de 
pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados 
na execução do contrato. 
13.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15 
(quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.  
13.8. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
 
 
 



 

14 – DO PAGAMENTO 
 
14.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista 
no artigo 142 da 14.133/21. 
 
a) A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 
procedimentos: 
b) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 
através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
c) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
d) Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original 
constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia 
correspondente, ficando a cargo da Contratante aprovar a quitação antecipada do valor 
respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos como 
críticos. 
e) Juntamente com a primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá apresentar 
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 
f) A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
g) A CONTRATANTE terá o prazo de 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da data da 
apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia 
relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, 
inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de 
comprovada procedência legal. 
h) No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos 
apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma 
na etapa subsequente. 
i) A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer 
das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
j) Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo 
detalhada. 
k) O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos 
exigidos neste Edital. 
l) O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem 
como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 
 
I. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura 



 

vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, 
nominalmente identificados; 
II. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura 
que tenha sido paga pela Administração. 
 
m) Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens 
anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
n) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
o) Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 
disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
p) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 
1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
 
q) O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou 
por outro meio previsto na legislação vigente. 
r) Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
s) A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
t) A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades 
correlatas, obriga-se a: 
b) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes 
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de 1977;  
c) Obter junto à Prefeitura Municipal, conforme o caso, o alvará de construção e, se necessário, 
o alvará de demolição e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 
aplicável; 
d) Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para 
que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termos 
do artigo 93 da Lei n° 14.133, de 2021;  



 

e) Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e 
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação 
em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;  
f) Assegurar à CONTRATANTE:  
g) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 
cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar 
os mesmos sem limitações;  
h) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  
i) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, 
no prazo determinado.  
j) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre 
limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
k) Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no 
Projeto Básico.  
l) Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  
m) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização 
e situação da obra em relação ao cronograma previsto.  
n) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste 
instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, 
ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE.  
o) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de 
força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra.  
p) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
q) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos à execução da reforma.  



 

r) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.  
s) Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 
t) Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, 
bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações 
inerentes à execução dos serviços ora contratados.  
u) Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados 
por lei.  
v) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e telefônicas.  
w) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra.  
x) Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, 
e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;  
y) Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de 
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  
z) O Preposto indicado pela empresa poderá ser recusado pelo órgão ou entidade, desde que 
apresentada a devida justificativa, devendo a empresa indicar outro para exercer a atividade; 
aa) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração; 
bb) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração; 
cc) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
dd) Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas 
especificações;  
ee) Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente, não 
devendo ser reduzida essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento da execução 
do contrato pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  
ff) Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a 
qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público, bem como 
quanto a impossibilidade de finalização ou realização do serviço no prazo acordado, assim que 
tomar conhecimento, para que sejam adotadas as ações de contingências que se apliquem ao 
caso concreto;  
gg) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato;  



 

hh) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
ii) Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a 
sua habilitação e qualificação no certame licitatório;  
jj) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes 
do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos 
serviços;  
kk) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo 
no âmbito da administração pública federal.  
ll) A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos 
é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre 
que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado; 
 
16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Receber provisoriamente o objeto nas condições estabelecidas no Projeto Básico, 
Cronograma Físico-Financeiro e demais anexos do Edital; 
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no na execução da obra, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 
d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 
e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
17 - DA GARANTIA DO SERVIÇO 
17.1. Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei 8.078/1990). 
17.1.1. O contratado deverá observar a garantia contratual prevista no edital. 
17.2. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que 
consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo 
do contratante. 
17.3. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de 
garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do 
problema. 
 
 
 



 

18 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
18.1. A CONTRATADA compromete-se a executar diretamente os serviços objeto deste 
contrato, não sendo permitida a subcontratação, total ou parcial. O descumprimento desta 
cláusula poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades cabíveis. 
 
19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Município de Jitaúna-BA reserva-se no direito de impugnar o serviço prestado, se estes 
não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
19.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 01 de 17 de janeiro de 2024. 
19.3. Fica eleito o foro da Comarca de Jitaúna-BA como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 
 
Jitaúna-BA, em 23 de janeiro de 2025. 

 

 

_______________________________________________________ 
                                                    JOSÉ ELOI DE OLIVEIRA NETO  
                                                               ENGENHEIRO CIVIL 

 
Ciente, 

 
 

____________________________________________ 
DAIANA OLIVEIRA RAMOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
 
 

____________________________________________ 
LUIZ OTAVIO SILVA COSTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 


